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Serviço público é próxima
vítima da terceirização

Em1ºdeMaio, DiadoTrabalhador,manifestações têmcomoalvoprojeto
que também iráprecarizar o Judiciário, emespecial a áreaadministrativa
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Ato no dia 15 de abril em Florianópolis reuniu trabalhadores em protesto contra a aprovação do projeto da tercerização na Câmara

Projeto de reajuste chega aoSenado
Página 4



Portaria do CNJ revela que atividade
administrativa é alvo no Judiciário
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As manifestações de 1º de Maio, Dia do Traba-
lhador, nesta sexta-feira, têm como alvo o projeto
de terceirização aprovado na Câmara dos Deputa-
dos e que agora foi para o Senado (PLC 30/2015).
Apesar de o foco das discussões sobre o projeto
ter sido a iniciativa privada, os servidores públicos
precisam ficar em alerta. O presidente da Câmara,
Eduardo Cunha (PMDB-RJ), afirmou que os depu-
tados começarão a discu-
tir, num prazo entre 30 e
60 dias, propostas para
regulamentar as terceiri-
zações na administração
pública. Isso irá ameaçar
ainda mais a carreira dos
servidores.
A terceirização já está

no Judiciário e irá au-
mentar, atingindo tam-
bém a chamada atividade
fim, não mais se restrin-
gindo às atividades meio.
Essa forma de contrataçao tem sido usada como uma
opção para reduzir os gastos do setor com o fun-
cionalismo desde a chamada "reforma gerencial" da
administração pública, implantada no governo FHC.
Foi nessa época que surgiram algumas das prin-

cipais formas de terceirização ainda em vigor na ad-
ministração pública brasileira, como as cooperati-
vas de trabalho e as organizações sociais (OSCIPs).

Percentuais elevados
Atualmente, cerca de 35% dos contratos de tra-

balho no serviço público federal não são regidos
pela Lei 8.112/90 (Regime Jurídico Único), mes-
mo após diversos Termos de Ajustes de Conduta
(TACs) feitos com o Ministério Público em mea-
dos dos anos 2000 para substituir trabalhadores ter-
ceirizados por servidores concursados. Nos anos
90, o percentual de terceirizados em alguns Minis-
térios, como o do Meio Ambiente e o da Ciência e

Tecnologia, chegou a cerca de 70%. Hoje, nos Tri-
bunais, os terceirizados estão em vagas de vigilan-
tes, motoristas, recepcionistas, telefonistas, copei-
ragem, jardineiro, técnicos de Tecnologia da Infor-
mação, jornalistas, técnicos de áudio e no setor de
limpeza.
No Judiciário, a distinção entre atividades meio

e atividades fim ganhou ênfase com a Portaria nº
155/2013, do CNJ, que
instituiu um Grupo de
Trabalho encarregado de
elaborar estudos e for-
mular propostas para a
implementação de uma
política nacional de
priorização do primeiro
grau de jurisdição na Jus-
tiça brasileira.
A Portaria considera a

atividade administrativa
como secundária, na ló-
gica de justificar o qua-

dro atual de terceirização e proporcionar seu avan-
ço, além de acomodar o trabalho de estagiários, vo-
luntários, trabalhadores de entidades conveniadas,
entre outros, substituindo o servidor por mão-de-
obra barata.
O presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-

AL), garantiu que, ao contrário do que ocorreu na
Câmara, a tramitação da matéria levará o tempo ne-
cessário para que o tema seja devidamente matura-
do. Mas, apesar da postura aparentemente democrá-
tica e contrária à precarização total das relações de
trabalho demonstrada pelo presidente do Senado, as
centrais sindicais e sindicatos não vão ficar parados.
O fato é que não dá para negociar em cima de um
projeto tão danoso aos trabalhadores da iniciativa pri-
vada e do serviço público. Ele deveria ser, sim, enga-
vetado de vez. Mas, para isso, a nossa luta tem que
aparecer. Com informações do Sintrajud e da Car-
ta Maior e edição do Sintrajusc



Na surdina, STF legitima terceirização
No mesmo dia em que a Câmara dos Deputados

aprovou o projeto da terceirização, 15 de abril, do
Supremo Tribunal Federal (STF) saiu a decisão que
aprofunda o modelo no país, ao extremo de possibi-
litar o fim do concurso público para as áreas sociais
dos governos, como hospitais e universidades, por
exemplo.
A votação, feita sem alarde, impedindo, assim,

qualquer tipo de manifestação pública a respeito, foi
no âmbito de uma Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (Adin) contra as organizações sociais (OS) e
que há 17 anos esperava julgamento. A Corte deci-
diu que o poder público pode terceirizar seus servi-
ços sociais por meio da contratação dessas figuras
jurídicas de natureza privada.

Hospitais públicos na mira
Para a secretária-geral do Sindicado Nacional dos

Docentes do Ensino Superior (Andes), Claudia Mar-
ch, ouvida pelo site Carta Maior, esta foi uma sina-
lização importante e perigosa de que o judiciário bra-
sileiro concorda com o modelo de precarização das
relações de trabalho imposto pelas organizações so-
ciais que, grosso modo, é a versão para o serviço
público do que a terceirização pura e simples faz nas
empresas privadas.
Nesta quarta-feira, 29, a UFSC, por exemplo, fez

uma Consulta Pública sobre a adesão ou não do Hos-
pital Universitário à Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares, antes da decisão do Conselho Univer-
sitário. Trata-se de empresa pública de direito priva-
do que tem autonomia em suas decisões, desde a
compra de materiais e contratação sem concurso
público, pelo regime CLT, até as decisões sobre o
atendimento à população e as atividades de ensino,
pesqusia e extensão. O Controle Social do SUS tam-
bém é substituído por um Conselho indicado pelo
governo, em que governo e empresa são maioria se
comparados à representação de usuários e trabalha-
dores. A adesão também irá permitir que atendimen-
tos privados sejam feitos dentro do HU.

�Particular� também pode
O relator original do processo no STF era o mi-

nistro Ayres Britto, que manifestou voto contrário à
constitucionalidade das OS. Após sua aposentado-
ria, foi substituído pelo ministro Luiz Fux, favorá-
vel. "Ao contrário do que ocorre com os serviços
públicos privativos, o particular pode exercer tais

atividades independentemente de qualquer ato nego-
cial de delegação pelo poder público de que seriam
exemplos os instrumentos da concessão e da per-
missão mencionados no artigo 175, caput, da Cons-
tituição Federal", justificou Fux, na decisão.
Seguiram o voto do atual relator os ministros Gil-

mar Mendes, Teori Zavascki, Carmen Lúcia, Celso
de Mello e Ricardo Lewandowski, nos termos pro-
postos pela Advogacia Geral da União da época de
Fernando Henrique, e mantidos pelas dos governos
Lula e Dilma. Já os ministros Marco Aurélio Mello
e Rosa Weber votaram contra, acompanhando o voto
do Ministério Público Federal (MPF). O ministro
Dias Toffoli, que atuou no processo quando estava
naAGU, se absteve no STF.
O juiz do trabalho Jorge Luiz Souto Maior, em

artigo intitulado �ADI 1923: legitimação e amplia-
ção da terceirização no setor público�, aponta que
um dos grandes problemas da terceirização é que ela
favorece a corrupção e o desvio de verba pública, sem
perder a sua característica básica que é a precariza-
ção. São muitos os processos em tribunais em que
as empresas que terceirizam recebem os valores para
pagamentos dos funcionários mas não o fazem, além
de casos de não recolhimento previdenciário e fis-
cal.
Nesse sentido, alerta ele, se esses dispositivos de

lei foram declarados constitucionais, também podem
ser revogados por lei posterior. Portanto, é funda-
mental que os servidores se mobilizem para partici-
par das atividades chamadas pelo Sindicato. A próxi-
ma, em data a ser divulgada, será um debate sobre a
terceirização. Com informações da Carta Maior e
edição do Sintrajusc

Foto: rededemocratica.org

O texto completo de Souto Maior está
no site do Sindicato, em ARTIGOS, no
menu da esquerda.



Reajuste: pressão agora é no Senado

VOTEPELOREAJUSTESALARIAL
O Senado disponibiliza em sua página uma ferramenta em que é possível votar a
favor ou contra o PLC 28/2015, do reajuste dos servidores do Judiciário. O
SINTRAJUSC orienta que todos da categoria acessem e dêem o seu voto favorá-
vel à revisão salarial. Isso ajudará a termais apoios ao PLC 28 dentro do Senado
Federal. Acesse www.sintrajusc.org.br para ver os links e votar.

Joana DarcA luta dos servidores do Judiciário pelo reajuste sa-
larial teve uma vitória importantíssima na semana pas-
sada, quando a Comissão de Constituição e Justiça e de
Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou a
redação final do projeto que revisa o Plano de Cargos e
Salários. Foi uma batalha de cinco anos com a tramita-
ção normal no legislativo.
Nesta semana o projeto, agora PLC 28/15, já foi para

a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Sena-
do, onde tem como relator o presidente da Comissão,
senador José Maranhão (PMDB/PB). Isso já foi resul-
tado da rápida articulação da Fenajufe no Senado.Ago-
ra, a batalha é outra: buscar aprovar o regime de urgên-
cia na tramitação do projeto.
O fato de o próprio presidente da CCJ ser o relator

do PLC 28 já é um elemento para que o projeto tramite
de forma célere no Senado. Mas aprovar o regime de
urgência é fundamental porque sem ele o projeto pode
ficar parado durante os próximos três anos. A urgência
dispensa prazos e formalidades regimentais e é possí-
vel se houver assinatura de todos os partidos. Foi assim
que conseguimos reajustes passados, a GAJ e o último
reajuste de 15,8%.
No Senado, o PLC 28/2015 tramitará na Comissão

de Constituição e Justiça (CCJ) em caráter conclusivo,
indo a plenário apenas caso seja aprovado justamente
um requerimento de urgência ou um recurso à decisão
da Comissão.
Os servidores já sabem como é essa briga, com a ex-

periência que tiveram na luta pelos PCSs, que possibili-
tou a elevação do salário no Judiciário. Temos que conti-
nuar fazendo o trabalho de pressão em Brasília e nos es-
tados, intensificando os contatos com os senadores. O
SINTRAJUSC já está agendando reuniões com os parla-
mentares por Santa Catarina, mas isso nunca bastou.
O embate agora é pressionar por um acordo entre o

Judiciário, o Legislativo e o governo federal que asse-
gure a dotação orçamentária para a revisão salarial. A
história mostra que, no final das contas, é a pressão dos
servidores que decide mais. Por isso, a Fenajufe e to-

dos os sindicatos dos servidores no Judiciário Federal
estão chamando a categoria para se mobilizar e lutar até
as últimas consequências.
A título de informação, os aumentos para juízes su-

peram em até cinco vezes o dos servidores. Segundo
estudo do economista Washington Moura Lima, rea-
justes nos subsídios e ganhos com outros benefícios
significaram, na prática, aumentos nos contracheques
de parcela dos juízes de até 75% de dezembro de 2012
a janeiro de 2015.
Isso é quase cinco vezes superior aos 15,8% conce-

didos em três parcelas aos servidores do Judiciário Fe-
deral, a partir de janeiro de 2013. Os números refe-
rem-se a reajustes no subsídio, auxílio-moradia e gra-
tificação por acúmulo de função.Grande parte desses
ganhos foram obtidos pelos juízes no final de 2014 �
quando os servidores lutavam pela aprovação do proje-
to salarial e o presidente do STF, Ricardo Lewando-
wski, prometia empenho e atuação equânime para ser-
vidor e juiz.
Esse é mais um elemento para a nossa luta. O fato é

que o nosso projeto está caminhando, mas só vai che-
gar onde queremos se formos capazes de nos mobili-
zar, como revela um olhar para a história dos nossos
reajustes, de 20 anos para cá. Com informações do
Sintrajud

Servidores se manifestam em sessão na Câmara dos Deputados


